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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 20/2021

de 16 de abril

Sumário: Alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 92/2020, de 23 de outu-
bro, que altera o regime geral da gestão de resíduos, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 178/2006, de 5 de setembro.

Alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei n.º 92/2020, de 23 de outubro, que altera o regime geral 
da gestão de resíduos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 92/2020, de 23 de outubro, que altera o regime geral da gestão de resíduos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 92/2020, de 23 de outubro

O artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 92/2020, de 23 de outubro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

[...]:

‘Artigo 58.º

[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — (Revogado.)
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].
12 — A TGR deve ser repercutida nas tarifas e prestações financeiras cobradas pelos sujeitos 

passivos e ao longo da cadeia de valor da gestão de resíduos até ao produtor dos resíduos, sem 
prejuízo do estabelecido no n.º 25 do presente artigo.

13 — [...].
14 — [...].
15 — [...].
16 — [...].
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17 — [...].
18 — (Proémio do anterior n.º 15.º):

a) Ao Fundo Ambiental, em 50 % do valor global arrecadado pela ANR;
b) (Alínea b) do anterior n.º 15.º);
c) Às despesas com o financiamento de iniciativas dos municípios que visem o aumento da 

eficiência do setor dos resíduos, a criação e manutenção de novos fluxos de resíduos, como é o 
caso dos biorresíduos, ou a implementação de modelos de recolha seletiva mais eficientes.

19 — [...].
20 — [...].
21 — [...].
22 — [...].
23 — [...].
24 — É aplicada uma moratória ao disposto no n.º 3 do presente artigo até 30 de junho de 

2021, sendo que, até essa data, a TGR assume o valor de 11 €/t de resíduos.
25 — As receitas previstas na alínea a) do n.º 18 que, por razão não diretamente imputável aos 

municípios, designadamente por não apresentação de candidaturas, não sejam a estes distribuídas no 
âmbito de avisos por parte do Fundo Ambiental, revertem, anualmente, a favor destes, devendo os muni-
cípios repercutir integralmente essa diferença na redução das tarifas e prestações financeiras cobradas.

26 — O Governo deve adotar medidas que permitam aumentar a transparência e o escrutínio 
da utilização das receitas da TGR, nomeadamente através da publicação obrigatória, até março 
de cada ano, de um relatório anual onde conste a atribuição desagregada, por ações, objetivos e 
destinatários, das receitas geradas pela TGR.’

[...]»

Artigo 3.º

Norma revogatória

É revogado o n.º 4 do artigo 58.º do Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

A presente lei reporta os seus efeitos à data de entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 92/2020, 
de 23 de outubro.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 25 de fevereiro de 2021.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 7 de abril de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 13 de abril de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114149123 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 27/2021

de 16 de abril

Sumário: Adequa e moderniza o regime de incentivos à cooperação das instituições de ensino 
superior com a Administração Pública e as empresas e o apoio à diversificação da 
oferta formativa e a aprendizagem ao longo da vida.

A reforma do regime legal em vigor considerado no presente decreto -lei tem por objetivo 
modernizar os incentivos à cooperação das instituições de ensino superior com as empresas 
e a Administração Pública, apoiando a diversificação da oferta formativa e a aprendizagem ao 
longo da vida.

Pretende -se, em particular, estimular ofertas formativas com base em arranjos colaborativos, 
em rede ou consórcio, diversificando e complementando a oferta existente nas áreas em que as 
sinergias entre as instituições de ensino superior, a Administração Pública e a atividade empre-
sarial e industrial se revelem mais úteis para aprofundar, atualizar e modernizar as qualificações 
das pessoas, designadamente em aspetos associados às transições digital e climática em curso, 
assim como para antecipar e estimular os processos de mudança tecnológica e social emergentes 
em Portugal, na Europa e no mundo. Pretende -se também aprofundar a participação de peritos 
externos às instituições de ensino superior para o desenvolvimento de atividades de formação e 
transferência de conhecimento, assim como para o exercício de cargos de gestão.

Este objetivo insere -se no esforço contínuo de reforço, modernização e abertura do ensino 
superior e da sua inserção social, que foi particularmente discutido e tem evoluído no quadro da 
avaliação realizada pela Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) e 
apresentada no início de 2018, assim como no contrato de legislatura firmado entre o Governo e 
as instituições de ensino superior para o período 2020 -2023.

Nesse contexto, a reforma do regime jurídico de graus e diplomas verificada em 2018 já havia 
aprovado diversas alterações, promovendo a aproximação das empresas e instituições de ensino 
superior, designadamente: i) Introduziu a possibilidade de criação de mestrados com duração nor-
mal de um ano (60 ECTS), geralmente designados por «mestrados profissionais», quando estes 
revelem forte orientação profissionalizante e estejam exclusivamente destinados para a formação 
de estudantes que demonstrem ter experiência profissional prévia; ii) Alterou as condições de 
funcionamento das formações curtas superiores, designados por Cursos Técnicos Superiores 
Profissionais (CTeSP), através do alargamento das condições de reconhecimento de experiência 
profissional aos estudantes desses cursos e eliminando requisitos excessivos de duração temporal 
das formações, possibilitando que o total de 120 ECTS seja desenvolvido em períodos mais curtos, 
desde que a carga de trabalho seja idêntica; e iii) Clarificou que as atividades de investigação e 
desenvolvimento (I&D) integradas em doutoramento podem e devem ser realizadas em qualquer 
ambiente de criação de conhecimento, incluindo a Administração Pública, as empresas, centros de 
interface tecnológico e unidades de cuidados de saúde com atividade relevante de I&D.

A orientação estratégica e a consequente reforma incluída neste decreto -lei, que reforçam 
as revisões anteriores, foram elaboradas no contexto da preparação do Plano de Recuperação 
e Resiliência 2021 -2026 (PRR), tendo por base o programa «Labour Market Relevance and 
Outcomes — LMRO», desenvolvido em conjunto pela OCDE e pela Direção -Geral da Educa-
ção, da Juventude, do Desporto e da Cultura da Comissão Europeia. Neste âmbito, Portugal 
colabora com um conjunto de equipas de mais três países europeus: a Áustria, a Eslovénia e 
a Hungria.

Este processo incluiu o lançamento, no verão de 2020, da iniciativa «Skills 4 pós-
-COVID — Competências para o futuro», que considera, entre outros aspetos, a colaboração 
e corresponsabilização pelas instituições de ensino superior e por empregadores, quer sejam 
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entidades públicas ou privadas, visando sete objetivos: i) Reforçar as instituições e a sua identi-
dade e autonomia, estimulando a diversificação e especialização da oferta de ensino num quadro 
de referência europeia, dando especial ênfase à cooperação interinstitucional e à colaboração 
com entidades públicas e privadas, assim como atraindo estudantes adultos e respondendo aos 
crescentes desafios de estimular a coesão territorial através do conhecimento; ii) Fomentar o de-
senvolvimento de formações pós -graduadas de âmbito profissional, em estreita colaboração com 
entidades públicas e privadas; iii) Aprofundar as dinâmicas conseguidas nos últimos anos com 
formações curtas de âmbito superior no sistema politécnico, designadamente os CTeSP, alargando 
o seu âmbito para adultos ativos e reforçando a colaboração com entidades públicas e privadas; 
iv) Estimular a formação em competências digitais, designadamente através do Plano de Ação 
para a Transição Digital, incluindo a «Iniciativa Nacional Competências Digitais, INCoDe2030», 
num esforço coletivo das instituições do ensino superior em estreita colaboração com entidades 
públicas e privadas; v) Estimular formações modulares de âmbito superior com microcredenciais/
microdiplomas, que promovam a aprendizagem contínua e a aquisição de novas competências, 
designadamente em estreita colaboração com entidades públicas e privadas; vi) Promover platafor-
mas inovadoras, designadamente explorando as metodologias de ensino a distância, combinando 
e diversificando formas de ensino e aprendizagem, com autoaprendizagem e metodologias ativas; 
e vii) Estender a experiência de diversificação e densificação do sistema de ciência e tecnologia 
ao ensino superior, tendo por base o sucesso crescente da instalação e reforço de Laboratórios 
Colaborativos e Centros de Interface Tecnológica, em complemento das unidades de I&D e dos 
Laboratórios Associados.

Dando seguimento a estes objetivos, o PRR prevê um papel fundamental para o reforço das 
ligações sistémicas entre as instituições académicas e científicas e os empregadores, quer sejam 
entidades públicas ou privadas, propondo -se apoiar reformas que considerem: i) O incentivo à gra-
duação de jovens em áreas de ciências, tecnologias, engenharia, artes e matemática, assim como 
à incubação de projetos empresariais; ii) O incentivo à oferta de formações curtas e a formação de 
adultos ao longo da vida; iii) O desenvolvimento e modernização de instituições de ensino supe-
rior, incluindo a densificação e reforço da oferta de ensino superior em zonas de maior densidade 
populacional e industrial, designadamente na proximidade dos principais centros urbanos, assim 
como de escolas de pós -graduação, na forma de arranjos colaborativos com entidades públicas e 
privadas; iv) A estruturação de novas cadeias de valor, com forte conteúdo científico, tecnológico 
e vocação exportadora através de Agendas Mobilizadoras de Inovação e Industrialização que es-
timulem novas atividades de investigação e desenvolvimento; v) O reforço da rede de instituições 
de interface, designadamente em colaboração com instituições de ensino superior; e vi) A partici-
pação das instituições académicas e científicas em projetos estruturantes para a transição digital 
das empresas como as redes nacionais de Digital Innovation Hubs e de Testbeds.

Neste contexto, importa incentivar a reforma do quadro institucional que rege a cooperação 
das instituições de ensino superior com as empresas e a Administração Pública, o que se pros-
segue com a clarificação de aspetos relacionados, entre outros, com o apoio ao desenvolvimento 
de formações curtas, iniciais e pós -graduadas, em estreita colaboração com entidades públicas e 
privadas, fomentando a diversificação e especialização da oferta de ensino bem como a revisão 
do quadro legal aplicável à atribuição do título de especialista, à cooperação com individualidades 
externas e empresas na realização de mestrados e à gestão de unidades orgânicas.

A este respeito, atendendo a que o regime de suplementos para os titulares dos cargos de 
gestão de estabelecimentos de ensino superior, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 388/90, de 10 de 
dezembro, se encontra desatualizado face à realidade atual, potenciando dificuldades na sua 
interpretação, importa clarificar o suplemento a atribuir a todos os dirigentes de unidades de inves-
tigação e outras unidades orgânicas, ainda que não autónomas, quando previstas nos estatutos 
da respetiva instituição de ensino superior.

Foram ouvidos a Agência de Acreditação e Avaliação do Ensino Superior, o Conselho de Reitores 
das Universidades Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos e 
a Associação Portuguesa do Ensino Superior Privado.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente decreto -lei:

a) Estabelece um regime de incentivos à cooperação das instituições de ensino superior com 
a Administração Pública e as empresas e o apoio à diversificação da oferta formativa e à aprendi-
zagem ao longo da vida;

b) Procede à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 388/90, de 10 de dezembro, que aprova 
o regime de suplementos para os titulares dos cargos de gestão de estabelecimentos de ensino 
superior;

c) Procede à sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro, 115/2013, de 7 de 
agosto, 63/2016, de 13 de setembro, e 65/2018, de 16 de agosto, que aprova o regime jurídico dos 
graus e diplomas do ensino superior;

d) Procede à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, que aprova o 
regime jurídico do título de especialista.

2 — O presente decreto -lei não abrange estímulos fiscais ou financeiros.

Artigo 2.º

Missão

1 — As instituições de ensino superior têm o direito e o dever de participar, isoladamente 
ou através das suas unidades orgânicas, em atividades de ligação à sociedade, designada-
mente de difusão e transferência de conhecimento, ou de valorização social e económica do 
conhecimento científico, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 2.º da Lei n.º 62/2007, de 10 
de setembro.

2 — A missão referida no número anterior deve ser desenvolvida em estreita cooperação 
com as empresas, as autarquias locais, as organizações dos setores social, cultural e de saúde, a 
Administração Pública, e a rede de centros de gestão direta e participada do Instituto do Emprego 
e da Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), podendo integrar individualidades externas às insti-
tuições de ensino superior para o desenvolvimento de atividades de formação e transferência de 
conhecimento, assim como para o exercício de cargos de gestão e promoção de outras atividades, 
designadamente:

a) A gestão de parcerias interinstitucionais e de colaboração com empregadores, quer sejam 
entidades públicas ou privadas;

b) O apoio às unidades de ensino, de investigação e de transferência de conhecimento com o ob-
jetivo de contribuir para o desenvolvimento científico, social e económico da comunidade envolvente;

c) O suporte às necessidades de formação de âmbito superior de entidades públicas e pri-
vadas, ou outras organizações, designadamente atraindo estudantes adultos e respondendo aos 
crescentes desafios de estimular a coesão territorial através do conhecimento;

d) O apoio ao desenvolvimento de formações pós -graduadas de âmbito profissional, em estreita 
colaboração com entidades públicas e privadas;

e) O apoio a formações curtas de âmbito superior no sistema politécnico, alargando o seu 
âmbito para adultos ativos e reforçando a colaboração com entidades públicas e privadas;

f) O estímulo a formação de âmbito superior em competências digitais específicas;
g) O estímulo a formações curtas de âmbito superior conferentes de diplomas, que promovam 

a aprendizagem contínua e a aquisição de novas competências, designadamente em colaboração 
com entidades públicas e privadas;
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h) O apoio a plataformas inovadoras, combinando e diversificando formas de ensino e apren-
dizagem, com autoaprendizagem e metodologias ativas.

Artigo 3.º

Redes colaborativas de instituições de ensino superior em consórcio com empregadores

1 — Para efeitos de reforço da oferta formativa e dos recursos humanos e materiais, as ins-
tituições de ensino superior podem promover a articulação e cooperação, quer entre si, quer com 
empregadores que sejam entidades públicas ou privadas, empresas, associações empresariais, 
sociais, culturais e profissionais, a rede de centros de gestão direta e participada do IEFP, I. P., 
ou outras organizações, através de consórcios ou outras formas de cooperação previstas na Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, sem prejuízo das competências atribuídas ao Instituto Nacional 
de Administração, I. P. (INA, I. P.).

2 — A articulação e cooperação referida no número anterior visa promover:

a) A formação inicial superior, incluindo as áreas de formação em competências digitais e 
formações curtas em estreita colaboração com empregadores;

b) Projetos e serviços de inovação;
c) A incubação de projetos empresariais;
d) A formação de âmbito superior, incluindo na área digital, assim como acesso a novas formas 

de computação avançada e ciência dos dados;
e) A capacitação das micro, pequenas e médias empresas;
f) O acesso a programa europeus e a internacionalização de redes de conhecimento;
g) A formação ao nível da pós -graduação, designadamente cursos e diplomas não conferentes 

de grau académico.

3 — Os docentes e investigadores podem ser contratados para desenvolver a sua atividade 
em diversas instituições de ensino superior integrantes do mesmo consórcio, sendo o contrato 
celebrado apenas com uma destas.

4 — As instituições de ensino superior podem ainda estabelecer acordos de cooperação com 
outras entidades, designadamente empregadores que sejam entidades públicas ou privadas e 
empresas, visando a partilha de infraestruturas e recursos, designadamente para a constituição 
de arranjos colaborativos de inovação.

5 — As entidades públicas comunicam ao INA, I. P., a formação ministrada ao abrigo dos 
mecanismos de cooperação entre entidades públicas e instituições de ensino superior, dirigidas 
aos trabalhadores da Administração Pública, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 86 -A/2016, de 29 de dezembro.

6 — Fica reservada às instituições de ensino superior a utilização das designações «pós-
-graduação», «formação pós -graduada» e outros que sugiram estar em causa formação própria 
de ensino superior, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

7 — Na realização de formação pós -graduada, abrangida em consórcio ou outras formas de 
cooperação com as entidades referidas no n.º 1, deve ser garantida a superintendência científica 
e pedagógica por parte das instituições de ensino superior nas matérias da sua competência, de-
signadamente:

a) A definição do plano de estudos do curso;
b) A composição do corpo docente;
c) As orientações pedagógico -metodológicas;
d) A monitorização do funcionamento do curso;
e) O perfil, seleção e seriação dos candidatos;
f) A inscrição, frequência, avaliação e certificação dos estudantes;
g) A creditação das formações, designadamente com a atribuição de ECTS;
h) O estatuto dos estudantes e regulamentação interna aplicável.



N.º 74 16 de abril de 2021 Pág. 9

Diário da República, 1.ª série

Artigo 4.º

Reporte da oferta e procura do ensino superior de âmbito profissional e impacto nos mercados de trabalho

1 — Com o objetivo de estimular a adequação dos níveis de oferta formativa à evolução dos 
mercados de trabalho, a Direção -Geral do Ensino Superior desenvolve anualmente um relatório 
sobre a oferta e procura de formações curtas de âmbito profissional, designadamente cursos téc-
nicos superiores profissionais e formações pós -graduadas, que inclui:

a) A oferta de formações curtas no ensino superior a nível nacional e regional;
b) A análise detalhada da oferta e procura em zonas de grande densidade populacional e 

industrial;
c) A análise às vias de ingresso no ensino superior para os jovens oriundos das vias profissio-

nalizantes de nível secundário;
d) Ofertas formativas visando a qualificação de adultos e a aprendizagem ao longo da vida;
e) O desenvolvimento do ensino -aprendizagem em áreas STEAM — ciência, tecnologia, en-

genharia, artes/humanidades e matemática;
f) A articulação da oferta do ensino superior com a concretização de agendas mobilizadoras 

de reindustrialização;
g) O desenvolvimento de qualificações e competências para a ação climática e transição 

energética e para a inovação e renovação industrial;
h) A análise dos resultados das redes de escolas de sistemas digitais, centros colaborativos 

de inovação com empresas e redes de escolas de pós -graduação em colaboração com empresas;
i) A análise da oferta e do impacto de formações curtas conferentes de diplomas, incluindo 

microcredenciais;
j) A análise das necessidades das empresas, ao nível dos vários setores económicos, relati-

vamente à contratação de profissionais especialistas na área digital e ao reforço de competências 
digitais dos atuais trabalhadores;

k) A análise prospetiva de necessidades formativas, tendo em conta a evolução de tecnologias 
emergentes e disruptivas.

2 — Os dados gerados pelo relatório referido no número anterior, que digam respeito a com-
petências digitais, devem ser disponibilizados de modo a integrar as plataformas de monitorização 
do «Plano de Ação para a Transição Digital» e da «Iniciativa Nacional Competências Digitais, 
INCoDe2030».

Artigo 5.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 388/90, de 10 de dezembro

O artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 388/90, de 10 de dezembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
j) Dirigentes de instituições de Investigação e Desenvolvimento (I&D), ou outras unidades orgâ-

nicas da instituição de ensino superior, ainda que não autónomas, quando previstas nos estatutos 
da instituição de ensino superior.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — Os titulares dos cargos referidos na alínea j) do n.º 1 têm direito ao suplemento mensal 

devido pelo exercício das funções a que sejam equiparados por via estatutária.
6 — A remuneração base dos diretores de unidades orgânicas de ensino superior com auto-

nomia de gestão e órgãos próprios que não se encontrem integrados em carreira docente ou de 
investigação científica da instituição em causa tem por referência a 2.ª posição remuneratória das 
categorias de professor associado, professor coordenador ou investigador principal, sem habilitação 
ou agregação.»

Artigo 6.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março

Os artigos 21.º, 22.º e 41.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na sua redação atual, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 21.º

[...]

1 — A elaboração da dissertação ou do trabalho de projeto e a realização do estágio são 
orientadas por doutores, por especialistas de reconhecida experiência e competência profissional 
ou por especialistas considerados como tal pelo órgão científico estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino superior, nacional ou estrangeiro.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Para efeitos do n.º 1 pode ser considerado especialista quem seja detentor de um grau 

académico e, cumulativamente:

a) Exerça ou tenha exercido profissão na área do ciclo de estudos em causa, possuindo, no 
mínimo, 10 anos de experiência profissional nessa área, com exercício efetivo durante, pelo menos, 
5 anos nos últimos 10 anos;

b) Apresente um currículo profissional de qualidade e relevância comprovadas, devidamente 
confirmado e aceite pelo órgão cientificamente competente da instituição de ensino superior;

c) Não seja titular de contrato por tempo indeterminado com uma instituição de ensino superior.

4 — O reconhecimento a que se refere o número anterior não determina a atribuição do título 
de especialista, não se confunde com o título de especialista atribuído por associação pública 
profissional, bem como não releva para efeitos de acreditação de ciclos de estudo nem para cum-
primento dos critérios previstos no artigo 49.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro.

Artigo 22.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — Os membros do júri devem ser especialistas no domínio em que se insere a dissertação, 

o trabalho de projeto ou o relatório de estágio e são nomeados de entre nacionais ou estrangeiros 
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titulares do grau de doutor, especialistas de reconhecida experiência e competência profissional ou 
especialistas considerados como tal pelo órgão científico estatutariamente competente nos termos 
do artigo anterior.

5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 41.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — No caso a que se refere a alínea a) do número anterior, quando a associação envolva ins-

tituições de ensino superior estrangeiras, a Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior:

a) Pode integrar no processo de acreditação os resultados de procedimentos de avaliação e 
de acreditação realizados por instituições estrangeiras ou internacionais que desenvolvam atividade 
de avaliação dentro dos princípios adotados pelo sistema europeu de garantia da qualidade do 
ensino superior bem como os resultados de procedimentos de avaliação de atividades de ciência 
e tecnologia desenvolvidos pelas entidades competentes nos países estrangeiros;

b) Pode admitir a aplicação de valores inferiores aos fixados nos artigos 6.º, 16.º e 29.º;
c) Dispensa as instituições de ensino superior estrangeiras do cumprimento dos requisitos 

gerais de acreditação previstos no n.º 1 do artigo 57.º

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 7.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto

Os artigos 5.º, 6.º, 7.º, 9.º, 12.º e 16.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, passam 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º

[...]

1 — (Anterior proémio do corpo do artigo:)

a) [Anterior alínea a) do proémio do corpo do artigo;]
b) [Anterior alínea b) do proémio do corpo do artigo.]

2 — O trabalho referido na alínea b) do número anterior não poderá ser de natureza académica 
ou científica, nem ter já sido objeto de avaliação ou de defesa para efeitos de obtenção de grau 
académico ou diploma.

Artigo 6.º

[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — O certificado deverá identificar todas as instituições de ensino superior que integraram o 

consórcio e ser subscrito pelos órgãos legais e estatutariamente competentes de cada uma destas 
instituições.
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Artigo 7.º

[...]

1 — (Anterior proémio do corpo do artigo:)

a) Deter um grau académico e, no mínimo, 10 anos de experiência profissional, no âmbito da 
área para que são requeridas as provas, com exercício efetivo durante, pelo menos, 5 anos nos 
últimos 10 anos;

b) [Anterior alínea b) do proémio do corpo do artigo.]

2 — Para efeitos da avaliação da experiência profissional, referida no número anterior, apenas 
é considerada a experiência profissional obtida após a conclusão do grau académico e em contextos 
distintos da docência no ensino superior.

Artigo 9.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — O requerimento e todos os respetivos elementos poderão ser entregues através de for-

mato digital.

Artigo 12.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 — Nas provas públicas a que se refere o artigo 14.º, o presidente do júri pode autorizar a 

participação de vogais por teleconferência em qualquer número, bem como do candidato, desde 
que haja condições técnicas para a sua plena participação nos trabalhos.

Artigo 16.º

[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Para efeitos do previsto no número anterior, o especialista que seja detentor de título de 

especialista atribuído por associação pública profissional e não tenha realizado a prova prevista 
na alínea b) do artigo 5.º tem de apresentar, anualmente, comprovativo da renovação do título 
ou documento comprovativo de que continua inscrito como especialista na respetiva associação 
pública profissional.

3 — O candidato que venha a perder ou não obtenha a renovação de título de especialista 
atribuído por associação pública profissional, nos termos dos respetivos estatutos, perde o título de 
especialista atribuído para o exercício de funções docentes, tendo de requerer a realização da prova a 
que se refere a alínea b) do artigo 5.º para atribuição, em caso de aprovação, de título de especialista.

4 — O disposto nos n.os 2 e 3 não é aplicável aos titulares do título de especialista que sejam 
titulares de contrato de trabalho em funções públicas na modalidade de contrato por tempo inde-
terminado para o exercício de funções docentes.»
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Artigo 8.º

Disposição transitória

1 — Aos dirigentes das unidades orgânicas a que se refere a alínea j) do n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 388/90, de 10 de dezembro, na redação conferida pelo presente decreto -lei, é 
devido o suplemento pelas funções exercidas entre o momento da respetiva tomada de posse e 
a entrada em vigor do presente decreto -lei, quando a atribuição do mesmo estivesse prevista em 
regulamentação orgânica interna ou quando o conselho geral, ou o conselho de gestão da institui-
ção, tenha considerado justificada essa atribuição.

2 — O disposto no número anterior é aplicável aos dirigentes de outras unidades com objetivos, 
funções e dimensão que os órgãos competentes das instituições de ensino superior tenham consi-
derado justificáveis, ainda que a equiparação de funções não estivesse prevista estatutariamente.

Artigo 9.º

Norma revogatória

É revogado o n.º 3 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na sua redação 
atual.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de março de 2021. — António Luís San-
tos da Costa — João Rodrigo Reis Carvalho Leão — Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes 
Leitão — Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

Promulgado em 7 de abril de 2021.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 13 de abril de 2021.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

114148395 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 44/2021

Sumário: Procede à reprogramação dos encargos do contrato para conceção e construção do 
Pavilhão de Portugal no âmbito da Expo 2020 Dubai.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 3/2019, de 9 de janeiro, autorizou a Agência para 
o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., a realizar a despesa relativa à conceção 
e construção do Pavilhão de Portugal na Expo 2020 Dubai.

Através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2020, de 12 de agosto, os encargos 
plurianuais autorizados pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 3/2019, de 9 de janeiro, foram 
reprogramados.

Durante a execução da empreitada surgiram diversos imprevistos motivados pela pandemia 
da doença COVID -19, que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos no contrato de 
empreitada, designadamente pelo fecho das fronteiras terrestres e aéreas, que afetou gravemente 
a mobilidade dos trabalhadores, bem como o fornecimento de materiais.

Nesse sentido, a Organização da Expo 2020 Dubai determinou a prorrogação da conclusão 
dos pavilhões dos países participantes até ao dia 20 de abril de 2021, estando prevista a conclusão 
da obra do Pavilhão de Portugal e a obtenção do respetivo Building Completion Certificate no novo 
prazo estabelecido pela organização, tornando -se imprescindível proceder à reprogramação dos 
encargos financeiros, prevendo a realização de despesa no ano de 2021.

Por outro lado, revela -se ainda necessário proceder à autorização de despesa adicional, re-
fletindo a revisão de preços e a necessidade de contratação de trabalhos complementares, num 
montante de 0,4 % do valor inicial, sem, contudo, modificar os valores globais de despesa orçamen-
tados para a participação portuguesa na Expo Dubai 2020, revistos pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 61/2020, de 12 de agosto.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na 

sua redação atual, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua 
redação atual, do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua redação 
atual, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Alterar os n.os 1 e 2 da Resolução do Conselho de Ministros n.º 3/2019, de 9 de janeiro, 
na sua redação atual, que passam a ter a seguinte redação:

«1 — Autorizar a Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E. 
(AICEP, E. P. E.), a realizar a despesa relativa à celebração do contrato para conceção e constru-
ção do Pavilhão de Portugal, no âmbito da participação de Portugal na Expo 2020 Dubai, para os 
anos 2019, 2020, 2021 e 2022, até ao montante máximo global de € 5 522 638,42, a que acresce 
o IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes do disposto no número anterior não podem 
exceder, em cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais acresce o IVA à taxa legal 
em vigor:

a) 2019 — € 817 350,00;
b) 2020 — € 3 368 552,50;
c) 2021 — € 1 064 285,92;
d) 2022 — € 272 450,00.»

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de abril de 2021. — O Primeiro -Ministro, António Luís 
Santos da Costa.

114144174 
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 ECONOMIA E TRANSIÇÃO DIGITAL, FINANÇAS, CULTURA E TRABALHO, 
SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 85/2021

de 16 de abril

Sumário: Define as atividades dos setores do turismo, cultura, eventos e espetáculos abrangi-
das pelas alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 23 -A/2021, de 24 de março, ao 
Decreto -Lei n.º 46 -A/2020, de 30 de julho, e Decreto -Lei n.º 6 -E/2021, de 15 de janeiro.

Face à situação atual da pandemia da doença COVID -19, o Governo entende manter o 
esforço de compromisso apoiando os trabalhadores e os seus rendimentos e o emprego, tendo, 
neste contexto, aprovado as normas constantes no Decreto -Lei n.º 23 -A/2021, de 24 de março, 
que alargaram o âmbito de resposta dos apoios, nomeadamente no que diz respeito ao apoio 
extraordinário à redução da atividade económica de trabalhador, reativado relativamente aos 
trabalhadores do turismo, cultura, eventos e espetáculos, cuja atividade, não estando suspensa 
ou encerrada, está ainda assim em situação de comprovada paragem. Foram estabelecidas no 
apoio extraordinário à retoma progressiva isenções contributivas, bem como dispensas parciais, 
especialmente vocacionadas para os setores do turismo e da cultura, afetados gravemente pela 
presente crise sanitária.

De forma a concretizar essas novas respostas, na presente portaria pretende -se definir, 
em cumprimento do estabelecido no Decreto -Lei n.º 46 -A/2020, de 30 de julho, e no Decreto -Lei 
n.º 6 -E/2021, de 15 de janeiro, nas suas redações alteradas pelo Decreto -Lei n.º 23 -A/2021, de 24 
de março, a classificação portuguesa das atividades económicas das empresas assim como os 
códigos de atividades dos setores do turismo e da cultura, eventos e espetáculos, nos termos do 
artigo 151.º do CIRS que serão abrangidos pelas novas medidas.

Assim, nos termos do n.º 8 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 46 -A/2020, de 30 de julho, na sua 
redação atual, e do n.º 5 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 6 -E/2021, de 15 de janeiro, na sua redação 
atual, manda o Governo, pelo Ministro de Estado, da Economia e da Transição Digital, pelo Ministro 
de Estado e das Finanças, pela Ministra da Cultura e pela Ministra do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria define as atividades económicas abrangidas:

a) Pela dispensa parcial e isenção do pagamento de contribuições para a segurança social, 
prevista no n.º 4 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 46 -A/2020, de 30 de julho, na sua redação atual; e

b) Pelo apoio aos trabalhadores independentes, empresários em nome individual, gerentes e 
membros de órgãos estatutários com funções de direção, previsto no n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 6 -E/2021, de 15 de janeiro, na sua redação atual.

Artigo 2.º

Dispensa parcial e isenção do pagamento de contribuições para a segurança social

As entidades empregadoras dos setores do turismo e da cultura, com quebra de faturação, 
beneficiam da dispensa parcial e isenção do pagamento de contribuições para a segurança social 
referida na alínea a) do artigo anterior, desde que detenham, à data de 31 de dezembro de 2020, 
um código da atividade previsto no anexo I, de acordo com a classificação portuguesa das ativi-
dades económicas.
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Artigo 3.º

Acesso ao apoio extraordinário à redução da atividade económica

Os trabalhadores independentes, empresários em nome individual, gerentes e membros de 
órgãos estatutários com funções de direção, cuja atividade se enquadre nos setores do turismo, 
cultura, eventos e espetáculos, e que estejam em situação de comprovada paragem total da sua 
atividade ou da atividade do respetivo setor, em consequência da pandemia da doença COVID -19, 
podem aceder ao apoio extraordinário à redução da atividade económica referido na alínea b) do 
artigo 1.º, desde que detenham um código:

a) Da atividade prevista no anexo I, de acordo com a classificação portuguesa das atividades 
económicas, à data de 31 de dezembro de 2020;

b) Constante da tabela de atividades do artigo 151.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares, aprovada pela Portaria n.º 1011/2001, de 21 de agosto, na sua redação 
atual, e previsto no anexo II.

Artigo 4.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos na 
data de produção de efeitos do Decreto -Lei n.º 23 -A/2021, de 24 de março.

Em 12 de abril de 2021.

O Ministro de Estado, da Economia e da Transição Digital, Pedro Gramaxo de Carvalho Siza 
Vieira. — O Ministro de Estado e das Finanças, João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — A Ministra 
da Cultura, Graça Maria da Fonseca Caetano Gonçalves. — A Ministra do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, Ana Manuel Jerónimo Lopes Correia Mendes Godinho.

ANEXO I

Classificações das atividades económicas portuguesas

a) 20510 — Fabricação de explosivos e artigos de pirotecnia;
b) 47610 — Comércio a retalho de livros, em estabelecimentos especializados;
c) 47630 — Comércio a retalho de discos, CD, DVD, cassetes e similares, em estabelecimen-

tos especializados;
d) 49392 — Outros transportes terrestres de passageiros diversos, n.e.;
e) 551 — Estabelecimentos hoteleiros (e todas as subclasses);
f) 552 — Residências para férias e outros alojamentos de curta duração (e todas as subclasses);
g) 553 — Parques de campismo e de caravanismo (e todas as subclasses);
h) 559 — Outros locais de alojamento (e todas as subclasses);
i) 561 — Restaurantes (e todas as subclasses);
j) 562 — Fornecimento de refeições para eventos e outras atividades de serviço de refeições 

(e todas as subclasses);
k) 563 — Estabelecimentos de bebidas (e todas as subclasses);
l) 581 — Edição de livros, de jornais e de outras publicações (e todas as subclasses);
m) 591 — Atividades cinematográficas, de vídeo e de produção de programas de televisão (e 

todas as subclasses);
n) 592 — Atividades de gravação de som e edição de música (e todas as subclasses);
o) 74200 — Atividades fotográficas;
p) 771 — Aluguer de veículos automóveis (e todas as subclasses);
q) 77210 — Aluguer de bens recreativos e desportivos;
r) 791 — Agências de viagem e operadores turísticos (e todas as subclasses);
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s) 799 — Outros serviços de reservas e atividades relacionadas (e todas as subclasses);
t) 823 — Organização de feiras, congressos e outros eventos similares (e todas as subclasses);
u) 85520 — Ensino de atividades culturais;
v) 900 — Atividades de teatro, de música, de dança e outras atividades artísticas e literárias 

(e todas as subclasses);
w) 910 — Atividades das bibliotecas, arquivos, museus e outras atividades culturais (e todas 

as subclasses);
x) 932 — Atividades de diversão e recreativas (e todas as subclasses);
y) 93291 — Atividades tauromáquicas;
z) 94991 — Associações culturais e recreativas.

ANEXO II

Códigos de atividades dos setores nos termos do artigo 151.º do CIRS

a) 1314 — Arqueólogos;
b) 1326 — Guias -intérpretes;
c) 2010 — Artistas de teatro, bailado, cinema, rádio e televisão;
d) 2011 — Artistas de circo;
e) 2019 — Cantores;
f) 2012 — Escultores;
g) 2013 — Músicos;
h) 2014 — Pintores;
i) 2015 — Outros artistas;
j) 3010 — Toureiros;
k) 3019 — Outros artistas tauromáquicos.

114145487 
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 FINANÇAS, JUSTIÇA E MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 86/2021

de 16 de abril

Sumário: Regulamenta a atividade do Sistema Público de Apoio à Conciliação no Sobre-
-Endividamento (SISPACSE), criado pelo Decreto -Lei n.º 105/2020, de 23 de dezem-
bro, e estabelece as regras sobre a inscrição, remuneração e formação de concilia-
dores a prestarem atividade no referido Sistema, bem como a organização das listas 
públicas do SISPACSE.

Preâmbulo

Os impactos sociais e económicos provocados pela pandemia da doença COVID -19 suscitam 
a necessidade de serem adotadas medidas de reação rápida de proteção de devedores que sejam 
pessoas singulares, para prevenir ou mitigar situações de sobre -endividamento, que não sejam 
tratadas ao abrigo de outras medidas específicas.

A adoção de medidas visa reduzir o risco de absoluta incobrabilidade das dívidas dos deve-
dores, prevenindo situações de insolvência iminente ou atual.

Para tal, foi criado, pelo Decreto -Lei n.º 105/2020, de 23 de dezembro, o Sistema Público de 
Apoio à Conciliação no Sobre -Endividamento (SISPACSE), instrumento que importa regulamentar.

Assim, a presente portaria regulamenta a atividade do SISPACSE, nomeadamente a sua or-
ganização, gestão e funcionamento, bem como a plataforma eletrónica através da qual o mesmo 
se desenvolve, sendo ainda estabelecidas as regras sobre a inscrição, remuneração e formação de 
conciliadores, que prestam atividade, bem como a organização das listas públicas do SISPACSE.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças, pela Ministra da Justiça e pela 

Ministra da Modernização do Estado e da Administração Pública, ao abrigo do disposto no n.º 2 do 
artigo 3.º, no n.º 3 do artigo 4.º, no n.º 5 do artigo 10.º e no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 105/2020, 
de 23 de dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria regulamenta a organização, a gestão e o funcionamento do Sistema Público 
de Apoio à Conciliação no Sobre -Endividamento (SISPACSE), criado pelo Decreto -Lei n.º 105/2020, 
de 23 de dezembro, define as regras essenciais de funcionamento da plataforma eletrónica de 
suporte e estabelece as regras sobre a inscrição, remuneração e formação de conciliadores a pres-
tarem atividade no referido Sistema, bem como a organização das listas públicas do SISPACSE.

Artigo 2.º

Organização, gestão e funcionamento do SISPACSE

1 — O SISPACSE funciona através da plataforma eletrónica referida no artigo seguinte e com 
base em listas de conciliadores inscritos por circunscrição territorial, as quais são publicitadas no 
sítio eletrónico da Direção -Geral da Política de Justiça (DGPJ), no prazo de 60 dias a contar da 
entrada em vigor da presente portaria.

2 — O procedimento de conciliação desenvolvido no âmbito do SISPACSE pode realizar -se em 
qualquer local que se revele adequado para o efeito e que tenha sido disponibilizado pelo conciliador 
ou mediante recurso a plataforma de transmissão de som e imagem em tempo real indicada pelo 
conciliador a todos os intervenientes.
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3 — No âmbito da gestão do SISPACSE, incumbe à DGPJ, designadamente:

a) O registo e a triagem dos pedidos;
b) A designação do conciliador responsável por cada caso, a qual deve ser efetuada, dentro 

de cada lista, com igualdade e aleatoriedade;
c) Emitir declaração atestando a participação do credor em sessão informativa do SISPACSE, 

ou a falta dela, para efeitos do disposto nos n.os 3 e 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 105/2020, de 
23 de dezembro.

Artigo 3.º

Plataforma eletrónica

1 — A plataforma eletrónica referida no n.º 1 do artigo anterior é gerida pela DGPJ, encontrando-
-se acessível no endereço eletrónico: https://dgpj.justica.gov.pt/sispacse.

2 — A autenticação dos utilizadores na área reservada da plataforma eletrónica efetua -se 
com recurso:

a) A nome de utilizador e palavra -passe; ou
b) Quando as condições técnicas o permitirem, ao cartão de cidadão, à Chave Móvel Digital 

ou a um sistema de identificação eletrónica notificado pelos Estados -Membros da União Europeia, 
ao abrigo do Regulamento (UE) n.º 910/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 
julho de 2014, relativo à identificação eletrónica e aos serviços de confiança para as transações 
eletrónicas no mercado interno.

3 — As comunicações e notificações escritas no âmbito do SISPACSE são efetuadas prefe-
rencialmente através da plataforma eletrónica, ficando disponíveis para consulta dos intervenientes 
no procedimento.

4 — Quando seja disponibilizada uma notificação para consulta na área reservada é enviada 
ao utilizador uma mensagem de aviso para o respetivo endereço de correio eletrónico.

5 — A plataforma informática garante a integralidade, autenticidade e inviolabilidade dos do-
cumentos apresentados e da informação estruturada nela contida.

6 — A plataforma informática garante o sigilo da informação e dos documentos por este co-
bertos, nos termos da lei, ao qual se encontram obrigadas todas as pessoas que, no exercício das 
suas funções, a ela acedem.

Artigo 4.º

Inscrição dos conciliadores

1 — No prazo de 90 dias a contar da entrada em vigor da presente portaria, todos os conci-
liadores habilitados a prestar os seus serviços no SISPACSE devem indicar à DGPJ, através da 
plataforma eletrónica referida no artigo anterior, as listas em que pretendam exercer atividade, com 
indicação dos seguintes dados profissionais:

a) Nome completo ou designação social;
b) Número de identificação fiscal ou número de identificação de pessoa coletiva;
c) Morada ou sede;
d) Endereço de correio eletrónico;
e) Contacto telefónico;
f) Número de cédula profissional, se aplicável.

2 — Findo o prazo previsto no número anterior, a DGPJ publicita, nos 15 dias subsequentes, 
no respetivo sítio eletrónico, as listas de conciliadores territorialmente organizadas.
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Artigo 5.º

Requerimento para a intervenção do SISPACSE

1 — O requerimento para a intervenção do SISPACSE é apresentado pelo devedor ou por 
quem o represente, através do formulário disponibilizado na plataforma eletrónica prevista no n.º 1 
do artigo 3.º, devendo indicar os casos em que a sua submissão beneficia de apoio disponibilizado 
por serviços de atendimento das autarquias ou de espaços cidadão.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o devedor ou quem o represente regista -se 
como utilizador na área reservada da plataforma eletrónica, indicando designadamente:

a) Nome completo do devedor;
b) Número de identificação fiscal do devedor;
c) Domicílio do devedor;
d) Endereço de correio eletrónico do devedor;
e) Contacto telefónico do devedor;
f) Nome ou designação do credor e garantes;
g) Número de identificação fiscal ou de pessoa coletiva do credor e garantes;
h) Endereço de correio eletrónico do credor e garantes;
i) Contacto telefónico do credor e garantes;
j) Dados de identificação do crédito, como montante e data de vencimento, juntando a respetiva 

documentação de suporte;
k) Não se encontrar em processo de insolvência, processo especial de revitalização ou pro-

cesso especial para acordo de pagamento.

3 — Quando o pedido seja submetido por representante do devedor, deve este indicar ainda 
os seguintes dados:

a) Nome completo;
b) Qualidade em que intervém, juntando documentação de suporte;
c) Número de identificação fiscal;
d) Domicílio;
e) Endereço de correio eletrónico;
f) Contacto telefónico;
g) Número de cédula profissional, se aplicável.

Artigo 6.º

Exclusão das listas de conciliadores do SISPACSE

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, precedendo queixa ou reclamação que lhe 
seja dirigida e auscultados todos os envolvidos no procedimento de conciliação, a DGPJ pode, a 
todo tempo, excluir, das listas que integre, o conciliador que preste atividade no Sistema, sempre 
que conclua pela violação dos princípios de atuação a que se encontra vinculado.

2 — O não cumprimento pelo conciliador das obrigações de reporte estatístico que sobre si 
impendem pode igualmente levar à sua exclusão das listas que integre.

Artigo 7.º

Formação

No prazo de 180 dias a contar da publicação da presente portaria a DGPJ proporciona aos 
conciliadores inscritos nas listas do SISPACSE um módulo formativo abrangendo a temática da 
cobrança de dívidas, sendo a sua frequência, por parte dos referidos profissionais, condição de 
permanência nas listas em que se encontrem inscritos e sendo replicada quando necessário.
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Artigo 8.º

Competência territorial

Podem ser realizados procedimentos de conciliação através do SISPACSE em todo o território 
nacional.

Artigo 9.º

Honorários dos conciliadores do SISPACSE

1 — A remuneração a auferir pelo conciliador que presta atividade no SISPACSE por cada 
procedimento de conciliação concluído, independentemente do número de sessões realizadas, é 
de € 180, acrescido de IVA, quando aplicável.

2 — Caso o procedimento de mediação seja concluído por acordo entre as partes, ao montante 
referido no número anterior acresce € 30, acrescido de IVA, quando aplicável.

3 — O pagamento da quantia a que se refere o n.º 1 efetua -se nos seguintes termos:

a) € 70, após o termo da sessão informativa prevista no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 105/2020, 
de 23 de dezembro, realizada entre o devedor e o credor ou credores, acrescido de IVA, quando 
aplicável;

b) A quantia remanescente, após o termo da última sessão de conciliação realizada e, sendo 
caso disso, acrescida da majoração a que se reporta o número anterior.

4 — A primeira sessão realizada entre o conciliador e as partes inclui a sessão informativa 
realizada entre o devedor e respetivo credor ou credores e, prosseguindo o processo para nego-
ciações, também a primeira sessão de conciliação.

5 — Caso não haja lugar à realização de qualquer sessão de conciliação, é apenas devido ao 
conciliador, pela realização da sessão informativa, o montante previsto na alínea a) do n.º 3.

6 — O pedido de pagamento de honorários pelo conciliador é submetido na plataforma a que 
se reporta o artigo 3.º, mediante a apresentação da correspondente fatura.

Artigo 10.º

Repartição de receita

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 105/2020, de 23 de dezembro, 
a DGPJ reparte com a entidade gestora do Espaço Cidadão 20 % do produto das taxas arrecadadas 
no âmbito do SISPACSE, nos termos a definir por protocolo a celebrar entre a referida entidade e 
a DGPJ.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, João Rodrigo Reis Carvalho Leão, em 13 de abril 
de 2021. — A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem, em 14 de abril de 
2021. — A Ministra da Modernização do Estado e da Administração Pública, Alexandra Ludomila 
Ribeiro Fernandes Leitão, em 14 de abril de 2021.

114151334 
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